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APRESENTAÇÃO


No ano passado (1999), num esforço histórico e sem precedentes nas Américas, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA realizou duas reuniões nas quais os representantes dos Estados, com a participação de organizações indígenas, revisaram em primeira leitura o preâmbulo e os artigos de um instrumento interamericano sobre os direitos indígenas, com base na proposta elaborada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), seguindo a recomendação da Assembléia Geral.  Trata-se das reuniões de peritos governamentais, realizadas em fevereiro de 1999, que foram presididas pelo Representante Permanente de El Salvador, Embaixador Mauricio Granillo, e da reunião deste Grupo de Trabalho, que foi presidida pelo ilustre Representante Permanente do México, Embaixador Claude Heller.


O produto desse trabalho foi resumido e consolidado no Relatório do Presidente (GT/DADIN/doc.5/99), que o Embaixador Heller apresentou ao Conselho Permanente em dezembro de 1999.  Esse documento inclui diversos antecedentes e produtos dessas reuniões, entre os quais o “Desenvolvimento dos trabalhos” no qual figuram proeminentemente as posições e propostas apresentadas pelas organizações indígenas e o texto do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, do qual constam as propostas e modificações apresentadas pelos Estados nessa primeira leitura.


A atual Presidência do Grupo deseja aproveitar ao máximo a experiência e os frutos dessas reuniões e, em particular, os consagrados nesse documento apresentado pelo Embaixador Heller. Leva também em conta a recomendação da Assembléia Geral [AG/RES. 1708 (XXX-O/00)] quanto à “... adequada participação de representantes das comunidades indígenas em suas atividades, para que as observações e sugestões que estes formulem possam ser consideradas” (parágrafo 2 in fine) e quanto a “...que se dê a divulgação necessária aos trabalhos do Grupo de Trabalho e considere as medidas necessárias para promover uma participação mais representativa de organizações de comunidades indígenas do Hemisfério no Grupo de Trabalho” (parágrafo 4 in fine).


Com esse fim, a Presidência, com base no texto desse Relatório do Presidente, para facilitar os trabalhos prévios e as futuras discussões no Grupo de Trabalho, preparou este documento que apresenta, em cada seção e artigo da proposta que está sendo revista, as propostas das organizações indígenas e o texto original proposto pela CIDH.


A Presidência considera que desta maneira se chegará a uma proposta final do Grupo de Trabalho que represente fielmente os desejos e interesses dos Estados e que leve devidamente em consideração as posições das comunidades indígenas e dos órgãos, organismos e entidades interessados.

PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS

DIREITOS DAS POPULAÇÕES INDÍGENAS


Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (doravante denominados Estados),

[RECONHECENDO que os direitos dos [povos/populações]/populações] indígenas constituem um aspecto fundamental e de transcendência histórica para o presente e o futuro das Américas]

1.
As instituições indígenas e o fortalecimento nacional
[Reconhecendo que os [povos/populações] indígenas são parte integrante da população das Américas e que seus valores e culturas estão indissoluvelmente ligados tanto à identidade dos países que habitam como à do conjunto da região;] [Recordando que os [povos/populações] indígenas das Américas constituem um elemento diferenciado dentro da sociedade e têm um papel especial a desempenhar na definição da identidade nacional, no fortalecimento das instituições do Estado e na realização da unidade nacional com base em princípios democráticos;] [Recordando que os [povos/populações] indígenas das Américas constituem sociedades preexistentes, diferenciadas e integrais e têm direito a fazer parte da identidade nacional dos países que habitam;]

[Reconhecendo a imensa contribuição dos [povos/populações] indígenas ao desenvolvimento e pluralidade de nossas sociedades e reiterando nosso compromisso com seu bem-estar econômico e social, bem como a obrigação de respeitar seus direitos e sua identidade cultural.]

[Recordando que os [povos/populações] indígenas das Américas são iguais em dignidade e direitos a todos os outros cidadãos;]

[Afirmando que os [povos/populações] indígenas são iguais a todos os demais povos em dignidade e direitos e reconhecendo ao mesmo tempo o direito a ser diferente, a considerar-se diferente e a ser respeitado como tal;]
[Recordando também que a presença das sociedades indígenas enriquece o patrimônio cultural e a identidade nacional dos Estados americanos e contribui para a vitalidade intelectual, artística, social e econômica das Américas;]

Recordando também que algumas das concepções e instituições democráticas consagradas nas Constituições dos Estados americanos têm origem em instituições dos [povos/populações] indígenas e que muitos de seus atuais sistemas participativos de decisão e de autoridade contribuem para o aperfeiçoamento das democracias nas Américas; 

[Recordando ainda as importantes contribuições que as [sociedades indígenas] [povos/populações] deram ao desenvolvimento de muitos dos conceitos políticos e princípios democráticos adotados pelos Estados americanos;]

[Reconhecendo que as [sociedades indígenas] [povos/populações] têm um papel vital e contínuo a desempenhar no fortalecimento das instituições dos Estados Americanos e na consecução da unidade nacional de acordo com os princípios democráticos;]

[Recordando que é necessário [desenvolver] [fortalecer] contextos jurídicos [e políticos] nacionais para consolidar a pluriculturalidade [, a multietnicidade e o multilingüismo] de nossas sociedades;]

2.
Erradicação da pobreza e direito ao desenvolvimento


(Há uma proposta de passar esta seção para a parte dispositiva.)

Preocupados com as freqüentes privações que sofrem os indígenas dentro e fora de suas comunidades no que diz respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais e também com o fato de seus [povos/populações] e comunidades serem despojados de suas terras, territórios e recursos, ficando assim privados de exercer, em particular, seu direito ao desenvolvimento segundo suas próprias tradições, necessidades e interesses;

Reconhecendo que os [povos/populações] indígenas sofrem grave empobrecimento em várias regiões do Hemisfério e que suas condições de vida chegam a ser lamentáveis; e

Recordando que, em dezembro de 1994, na Declaração de Princípios da Cúpula das Américas, os chefes de Estado e de Governo anunciaram que, em consideração à Década Mundial dos Povos Indígenas, concentrariam suas energias em melhorar o exercício dos direitos democráticos e o acesso aos serviços sociais dos [povos/populações] indígenas e de suas comunidades;

3.
Cultura indígena e ecologia

*
[Existe uma proposta de passar esta seção para a parte dispositiva.]

Reconhecendo o respeito dedicado ao meio ambiente pelas culturas dos [povos/populações] indígenas das Américas, bem como sua especial relação com o ambiente, com suas terras e recursos e com os territórios onde habitam;

4.
Convivência, respeito e não-discriminação
Reiterando a responsabilidade de todos os Estados de combater o racismo e todas as formas de discriminação racial com vistas à sua eliminação; [ACORDADO AD REFERENDUM]

5.
O [território] [território cultural] [habitat] e a sobrevivência indígena
*
(Existe uma proposta de passar esta seção para a parte dispositiva.)

**
(Há uma proposta de eliminar o subtítulo ou eliminar ou substituir a palavra território.)

Reconhecendo que, para muitos [povos/populações] indígenas, as suas diversas formas tradicionais do uso e controle de suas terras e outros recursos constituem condição necessária para seu desenvolvimento e bem-estar individual e coletivo; [ACORDADO AD REFERENDUM]

Reconhecendo que, para muitas culturas indígenas, suas tradicionais formas coletivas de controle e uso de terras, territórios, recursos, águas e zonas costeiras são uma condição necessária à sua sobrevivência, organização social, desenvolvimento e bem-estar individual e coletivo [que diferem das seguidas por outros membros da população] [e que essas formas de controle [e domínio] [podem ser] [são] diversas, idiossincráticas e não coincidem necessariamente com os sistemas protegidos pelas legislações comuns dos Estados que habitam;]

Reconhecendo também a importância que representa para a humanidade a preservação das culturas indígenas americanas, as quais podem incluir formas coletivas tradicionais de propriedade da terra, organização social e práticas religiosas que diferem das seguidas por outros membros da população;
6.
Instrumentos de direitos humanos e outros avanços do Direito Internacional
Reconhecendo a proeminência e a aplicabilidade, aos Estados e povos das Américas, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos sobre direitos humanos do Direito Interamericano e Internacional; e

[Reconhecendo a [aplicabilidade/relevância] a toda a América da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e, onde [forem devidamente ratificados/apropriado], outros instrumentos internacionais de direitos humanos, inclusive a Convenção Americana sobre Direitos Humanos;
Reiterando a universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos pela comunidade internacional; [ACORDADO AD REFERENDUM]

7.
Progressos jurídicos nacionais e as realidades nacionais diferentes
[Levando em conta a diversidade de situações nacionais e os diversos graus de incidência da presença de comunidades indígenas nos Estados, bem como os avanços nacionais constitucionais, legislativos e jurisprudenciais alcançados nas Américas para garantir os direitos e instituições dos [povos/populações] indígenas, para consolidar a pluriculturalidade, a multietnicidade e o multilingüismo de nossas sociedades;] [APROVADO AD REFERENDUM]

8.
Situação dos [povos/populações] indígenas e situação própria de cada país

Levando em conta o expresso no parágrafo anterior, esta Declaração deverá ser interpretada e aplicada em harmonia e respeito com os ordenamentos jurídicos vigentes nos Estados membros e seus compromissos internacionais;

Levando em conta que esta Declaração deverá ser congruente com os ordenamentos jurídicos vigentes nos Estados membros e seus compromisso internacionais;
*
Nota:  As propostas seguintes não pertencem ao cabeçalho número 8

[Reconhecendo que os [povos/populações] indígenas e as suas sociedades desempenham uma função vital [no desenvolvimento sustentável e que seus conhecimentos e práticas tradicionais devem ser respeitados;]

Instando os Estados a reconhecerem a identidade, a cultura e os interesses dos [povos/populações] indígenas e de suas comunidades, bem como a facilitarem a sua participação efetiva na realização de um desenvolvimento sustentável; [ACORDADO AD REFERENDUM]

Recordando o compromisso adotado pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Princípios da Primeira Cúpula das Américas, realizada em dezembro de 1994, em Miami, e na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável de Santa Cruz de la Sierra, em dezembro de 1996, e reafirmado no Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas, realizada em abril de 1998, em Santiago, Chile;

Desejosos de promover e fortalecer a cooperação internacional para a promoção do desenvolvimento econômico, cultural e social dos [povos/populações] indígenas; [ACORDADO AD REFERENDUM]

Reconhecendo a grave pobreza em que vivem muitos povos indígenas em muitas partes das Américas e os compromissos adotados pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas de 1994 de concentrar seus esforços a fim de promover o exercício dos direitos democráticos e o acesso aos serviços sociais por parte dos povos indígenas e de suas sociedades;

DECLARAM:

PRIMEIRO CAPÍTULO
DEFINIÇÕES

Para efeitos desta Declaração, entende-se: (Guatemala)
Artigo I.
Por “[povos/populações] indígenas”
, entende-se o conjunto de pessoas que, dentro do Estado nacional, conservam características fundamentais distintivas de uma cultura anterior à colonização européia como o idioma; sistemas normativos; usos e costumes; instituições sociais, econômicas, culturais e políticas; e cujos membros se consideram como integrantes dessa cultura indígena. (Presidência)
Por “[povos/populações] indígenas”, entendem-se as coletividades sociais e culturais que, dentro do Estado nacional, conservam características fundamentais distintivas de uma cultura anterior à formação e constituição dos Estados-nação, como o idioma; sistemas normativos; instituições sociais, econômicas, culturais e políticas ou parte das mesmas; e cujos membros se autodescrevem e são reconhecidos como integrantes dessa cultura indígena. (México)
O emprego do termo “[povos/populações] indígenas”, nesta Declaração não deverá ser interpretado no sentido de que tenha implicação alguma no que tange a outros direitos que se possam atribuir a esse termo no Direito Internacional. (Brasil)

Os povos indígenas têm o direito coletivo e individual de manter e desenvolver suas identidades e características específicas, inclusive o direito a identificar-se a si mesmos como indígenas e a ser reconhecidos como tais.” (National Congress of American Indians)

Artigo II

a)
Por “livre determinação”
, entende-se a capacidade dos [povos/populações] indígenas de exercer suas formas de organização política, econômica, social e cultural num contexto de autonomia ou de autogoverno compatível com a unidade nacional do Estado. (Presidência)

a)
Por “livre determinação”, entende-se a capacidade dos [povos/populações] indígenas de desenvolver e exercer livremente suas formas de organização política, econômica, social e cultural, no contexto de autonomia ou de autogoverno compatível com a estrutura organizativa de cada Estado. (Brasil)

a)
Por “livre determinação”, entende-se o direito dos [povos/populações] indígenas de desenvolver livremente e exercer suas formas de organização política, econômica, social e cultural, e de garantir o acesso à jurisdição do Estado, num contexto de autonomia e autogoverno compatível com a unidade nacional e com a organização jurídica dos Estados. (México).
“Os povos indígenas têm direito à livre determinação.  Em virtude desse direito, determinam livremente sua condição política e perseguem livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural.” (National Congress of American Indians)

b)
Este contexto de autonomia ou de autogoverno tem sua expressão jurídica nos âmbitos e níveis em que, de conformidade com as legislações nacionais, os [povos/populações] indígenas exercem suas formas de organização política, econômica, social e cultural. (Presidência)
Artigo III

Por “território”
, entende-se a totalidade do habitat, incluindo as terras, no qual estão assentados os [povos/populações] indígenas ou do qual gozam de algum modo, nas modalidades que estabeleçam as legislações nacionais.

Por “terras”, entende-se a totalidade do habitat em que estão assentados os [povos/populações] indígenas ou do qual gozam de algum modo, nas modalidades que estabeleçam as legislações nacionais. (Peru, Argentina)
Por “terras”, entende-se as áreas de terra que os povos indígenas possuam ou das quais tenham uso exclusivo. (Canadá)

Por “territórios”, entende-se as áreas que os povos indígenas não possuam e das quais não tenham uso exclusivo, mas onde possam conduzir seus estilos de vida tradicionais, em conformidade com a lei interna ou com um acordo. (Canadá)
Artigo IV

Nenhuma destas definições será interpretada no sentido que possa atribuir-lhes o Direito Internacional geral. (Presidência)

SEGUNDO CAPÍTULO.  DIREITOS HUMANOS

Artigo II.
Plena vigência dos direitos humanos

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito ao pleno e efetivo gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais reconhecidos na Carta da OEA, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e em outros instrumentos internacionais sobre direitos humanos; e, nesta Declaração, nada pode ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar de qualquer forma esses direitos ou no sentido de autorizar ação alguma que não se coadune com os princípios de Direito Internacional, inclusive o dos direitos humanos.


1.
Os indivíduos indígenas têm direito ao gozo pleno e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais reconhecidos na Carta da OEA, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e, onde tiverem sido ratificados, em outros instrumentos internacionais de direitos humanos, entre os quais a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; nada, nesta Declaração, deverá ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar, de qualquer modo, esses direitos nem tampouco no sentido de autorizar qualquer ação que seja contrária aos instrumentos pertinentes do Direito Internacional, inclusive à legislação relativa aos direitos humanos. (Estados Unidos)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm os direitos coletivos indispensáveis ao pleno gozo dos direitos humanos individuais de seus membros.  Neste sentido, os Estados reconhecem o direito dos [povos/populações] indígenas, inter alia, a sua ação coletiva, (sua organização social, política e econômica;) (ao reconhecimento de seus sistemas normativos;) a suas próprias culturas, a professar e praticar suas crenças espirituais e a usar seus idiomas.


2.
Os indivíduos indígenas podem exercer seus direitos, inclusive os estipulados nesta declaração, individualmente e em conjunto com outros, sem discriminação.  Os indivíduos indígenas têm o direito de não ser discriminados com base em seu status indígena ou no fato de pertencer a uma sociedade indígena. (Estados Unidos)

“Em conseqüência, os Estados reconhecerão os direitos fundamentais sociais, econômicos, políticos e culturais dos povos indígenas e, em particular, o direito coletivo às terras, aos territórios e aos recursos, e seu direito à autodeterminação.” (National congres of American Indians)


3.
Os Estados garantirão a todos os [povos/populações] indígenas o pleno gozo de seus direitos e, com relação a seus dispositivos constitucionais, adotarão as medidas legislativas e de outra natureza que forem necessárias para efetivar os direitos reconhecidos nesta Declaração (, de acordo com os seus usos e costumes).


3.
Os Estados devem, de acordo com o Direito Internacional, tomar medidas positivas para assegurar o respeito a todos os direitos humanos e liberdades fundamentais de indivíduos indígenas, com base na igualdade e não discriminação, e reconhecer o valor e a diversidade de suas identidades e cultura. (Estados Unidos)


4.
Instar os Estados a eliminar os obstáculos ao livre exercício e pleno gozo desses direitos. (Estados Unidos)

Artigo III.
Direito de pertencer aos [povos/populações] indígenas


Os indivíduos e comunidades indígenas têm o direito de pertencer aos [povos/populações] indígenas, de acordo com as respectivas tradições e costumes.


Os Estados devem reconhecer a autoridade dos [povos/populações] indígenas de exercer autonomia ao determinar quem os integra, de acordo com os direitos humanos internacionais. (Estados Unidos)
Artigo IV.
Personalidade jurídica

Os [povos/populações] indígenas têm direito a ter sua plena personalidade jurídica reconhecida pelos Estados, no contexto de seus sistemas jurídicos.


Os Estados devem propiciar os mecanismos necessários para reconhecer a pessoa jurídica (legal status) dos [povos/populações] indígenas, permitindo, assim, que tais sociedades atuem como organização ou outras formas igualmente efetivas, conforme a legislação do Estado. (Estados Unidos)


Os Estados assegurarão, sujeito às particularidades de cada legislação nacional, a condição de pessoa jurídica aos [povos/populações] indígenas, comunidades e organizações indígenas. (Brasil, Chile, Argentina)


As autoridades tradicionais eleitas de acordo com os usos e costumes dos [povos/populações indígenas] estarão habilitadas para representá-los e exercer a personalidade jurídica dos [povos/populações] indígenas que representam. (Bolívia)
“Os Estados reconhecerão aos povos indígenas sua personalidade jurídica de acordo com as formas tradicionais de representação ou de acordo com as normas desenvolvidas por esses povos.  Os Estados adotarão as medidas legislativas necessárias para o reconhecimento desse direito.” (Hector Huerta de Panamá)

Quanto ao artigo 4, o Senhor Juan León, representante indígena do povo maia da Guatemala, sugeriu que seu título passasse a ser “Reconhecimento jurídico dos povos indígenas” (que inclui existência, identidade e direito), que distingue entre a personalidade jurídica de um ser e a sua pessoa jurídica, e o senhor Margarito Ruiz, do México, solicitou que se incluísse no mesmo artigo uma referência às “tradições”.

Artigo V.
Repúdio à assimilação

1.
Os [povos/populações] indígenas terão o direito de preservar, expressar e desenvolver livremente sua personalidade cultural, em todos os seus aspectos, livres de qualquer tentativa de assimilação.


1.
Os [povos/populações] indígenas terão direito de preservar suas culturas, crenças, religiões e línguas, sujeito a uma regulamentação razoável, de conformidade com normas internacionais. (Estados Unidos)


2.
Os Estados não (adotarão, apoiarão ou favorecerão) (deveriam adotar, apoiar ou favorecer) política alguma de assimilação artificial ou forçada, de destruição de uma cultura ou que implique possibilidade alguma de extermínio de um [povo/população] indígena (e seu patrimônio).


2.
Os Estados se absterão de adotar qualquer medida que resulte na assimilação forçada ou destruição de uma cultura ou na possibilidade de etnocídio. (Brasil)


2.
Os Estados repudiam toda e qualquer intenção de assimilação artificial ou forçada e a destruição de uma cultura autóctone e garantirão o gozo efetivo do direito acima expresso. (Paraguai)

O National Congress of American Indians também propôs a substituição do artigo 5 do projeto de declaração pela seguinte fórmula:

“Os povos indígenas têm o direito coletivo e individual de não ser submetidos a etnocídio ou genocídio cultural, o que inclui o direito à prevenção e reparação frente a:

a) qualquer ato que tenha como objetivo ou efeito a privação de sua integridade como povos únicos, ou de seus valores culturais ou de sua identidade étnica;

b) qualquer ato que tenha como objetivo ou efeito despojá-los de seus territórios ou recursos naturais;

c) qualquer forma de deslocamento que tenha como objetivo ou efeito a violação ou prejuízo de qualquer de seus direitos;

d) qualquer forma de assimilação ou integração por outras culturas ou formas de vida impostas por meio de medidas legislativas, administrativas ou outras;

e) qualquer forma de propaganda dirigida contra eles.”

Finalmente, com relação ao artigo 6 do projeto de declaração o National Congress of American Indians propôs substituir a expressão “garantias especiais” por “medidas especiais”.

Artigo VI.
Garantias especiais contra a discriminação

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a garantias especiais contra a discriminação, que se possam requerer para o pleno gozo dos direitos humanos reconhecidos internacional e nacionalmente, bem como às medidas necessárias para permitir às mulheres, homens e crianças indígenas exercerem, sem discriminação, direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e espirituais.  Os Estados reconhecem que a violência exercida sobre as pessoas por razões (raça , credo) de gênero ou idade impede e anula o exercício desses direitos.


1.
Nos casos justificados, os Estados devem tomar medidas para habilitar os indivíduos indígenas a exercer plena e efetivamente todos os seus direitos humanos e liberdades fundamentais sem discriminação.  Os Estados devem tomar “medidas especiais” destinadas à melhoria imediata, efetiva e contínua das condições econômicas e sociais dos indígenas. (Estados Unidos)

“Os Estados deverão tomar as medidas necessárias para evitar a discriminação, o etnocídio e o genocídio cultural nos povos indígenas”. (Altepetl Nahuas, A.C./Seminario Indígena)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a participar plenamente da definição (e exercício) dessas garantias.


2.
Todos esses direitos e liberdades são igualmente garantidos a mulheres e homens indígenas. Os Estados reconhecem que a violência com base no gênero impede e prejudica o exercício desses direitos. (Estados Unidos)
TERCEIRO CAPÍTULO.  DESENVOLVIMENTO CULTURAL
Artigo VII.
Direito à integridade cultural

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a sua integridade cultural [e à de seu patrimônio histórico e arqueológico,] que são importantes tanto para sua (continuidade social) (sobrevivência) como para a identidade de seus membros.


1.
Os Estados devem respeitar a integridade cultural das sociedades indígenas, suas relações com a terra e o meio ambiente, bem como seu patrimônio histórico e arqueológico, que são importantes para a identidade dos membros de seus grupos e sua sobrevivência étnica. (Estados Unidos)


[2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito à restituição de propriedades integrantes desse patrimônio de que tenham sido despojados [ou, quando isto não for possível, a uma indenização em termos não menos favoráveis que a praxe do Direito Internacional].]


O Brasil propõe a eliminação do inciso 2.


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito à propriedade de seu patrimônio e a indenização, quando dela forem despojados. (México)


2.
Os Estados devem proporcionar um quadro normativo efetivo para a proteção da cultura indígena, inclusive, nos casos apropriados, mecanismos para a repatriação da propriedade cultural. (Estados Unidos)


3.
Os Estados reconhecem e (respeitam) (promoverão o respeito a) as formas de vida dos indígenas, seus costumes, tradições, formas de organização social, instituições, práticas, (crenças, valores), (cosmovisão), vestuário e idiomas.


3.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas para prevenir a discriminação baseada nos estilos de vida dos indígenas, seus costumes, tradições, formas de organização social, vestuário, linguagens e dialetos e outras práticas culturais. (Estados Unidos)

Artigo VIII.
Concepções lógicas e linguagem (Direitos lingüísticos)

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a seus idiomas, filosofias e (cosmovisão) [concepções lógicas] como componentes da cultura nacional e universal e como tais os Estados deverão reconhecê-los, respeitá-los e promovê-los, (consultando os [povos/populações] interessados.)


1.
Os Estados reconhecem que os idiomas, a filosofia e as concepções indígenas são um componente da cultura nacional e universal e, como tais, os Estados devem respeitá-los e, quando for o caso, facilitar sua disseminação. (Estados Unidos)

“Os povos e indivíduos indígenas têm o direito de conservar e praticar seus idiomas, filosofias e cosmovisões indígenas, como uma necessária expressão de sua própria cultura.  Os Estados deverão tomar medidas para salvaguardar o exercício desse direito.” (Indian Law Resource Center)

“Os povos indígenas têm o direito a revitalizar, utilizar, desenvolver e transmitir a gerações futuras sua história, língua, tradições orais, filosofias, sistemas de escritura e literatura, e de designar e reter seus próprios nomes para comunidades, lugares e pessoas.” (National Congress of American Indians)


2.
Os Estados tomarão medidas para promover [e assegurar] a transmissão de programas de rádio e televisão em idioma indígena em regiões de alta presença indígena, bem como para apoiar a criação de emissoras de rádio e outros meios de comunicação indígenas.


2.
A fim de promover a diversidade de vozes e opiniões, os Estados devem tomar as medidas necessárias dentro de seus sistemas nacionais, onde for possível, para facilitar transmissões por rádio e televisão nos idiomas indígenas em regiões com grandes populações indígenas, bem como para promover o estabelecimento de radioemissoras indígenas e outros meios de difusão. (Estados Unidos)


2.
Os Estados adotarão medidas para promover os idiomas indígenas e assegurar que eles sejam utilizados pelas rádios e emissoras de televisão das regiões com grandes populações indígenas, apoiando a criação de meios de comunicação indígena. (México)
“Onde exista uma forte presença indígena, os Estados tomarão medidas para assegurar que programas de rádio e televisão sejam emitidos nos correspondentes idiomas indígenas.  O Estado apoiará a criação de emissoras de rádio e outros meios de comunicação indígenas.” (Indian Law Resource Center)


3.
Os Estados adotarão medidas efetivas para que os membros dos [povos/populações] indígenas possam entender e ser entendidos em relação a normas e procedimentos administrativos, jurídicos e políticos.  Nas áreas de predomínio lingüístico indígena, os Estados empreenderão as atividades necessárias para estabelecer essas línguas como idiomas oficiais [e colocá-las em situação de igualdade com idiomas oficiais não-indígenas.]


3.
Os Estados devem adotar medidas para permitir que os [povos/populações] indígenas possam compreender e ser compreendidos em matéria de leis e procedimentos administrativos, jurídicos e políticos. (Estados Unidos)


3.
Os Estados adotarão medidas efetivas para que os [povos/populações] indígenas tenham acesso à jurisdição do Estado em seus próprios idiomas. (México)


4.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a usar seus nomes indígenas e a tê-los reconhecidos pelos Estados.

Artigo IX.
Educação

1.
(Levando em consideração as normas mínimas estabelecidas pela autoridade Estatal reconhecida, (nos países em que sejam vigentes os currículos nacionais,) para a educação nacional,) Os [povos/populações] indígenas terão direito a:  a) definir e aplicar seus próprios programas, instituições e instalações educacionais; b) preparar e aplicar seus próprios planos, programas, currículos e materiais didáticos; e c) formar, capacitar e acreditar seus professores e administradores. (em consulta com as autoridades competentes do Estado e de acordo com as normas e leis pertinentes, em matéria de educação).  [Os Estados devem tomar medidas para assegurar que estes sistemas garantam igualdade de oportunidades educacionais e docentes para a população em geral e complementaridade em relação aos sistemas educacionais nacionais.]


1.
Os Estados devem reconhecer a autoridade das sociedades indígenas de:  a) estabelecer e dirigir seus próprios programas, instituições e instalações educacionais; b) preparar e aplicar seus próprios planos, programas, currículos e materiais didáticos; e c) capacitar e credenciar seus professores e administradores, desde que os programas educacionais indígenas preencham os requisitos mínimos do Estado geralmente aplicáveis no campo da educação. (Estados Unidos)


2.
Quando os [povos/populações] indígenas assim o desejarem, os programas educacionais serão ministrados (quando possível) em línguas indígenas e incorporarão conteúdo indígena e lhes serão proporcionados também o treinamento e os meios necessários ao completo domínio da língua ou línguas oficiais.


2.
O acesso não discriminatório ao ensino público é um direito que deve ser exercido pelos indivíduos indígenas em comum com outros cidadãos do Estado.  O ensino público deve respeitar as culturas indígenas. (Estados Unidos)


3.
Os Estados garantirão a estes sistemas educacionais igualdade em termos de qualidade, eficiência, acessibilidade e todos os outros aspectos, em relação aos previstos para a população em geral.


3.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas para que, sempre que possível, os indivíduos indígenas tenham oportunidades adequadas de aprender sua língua nativa ou receber instrução nessa língua. (Estados Unidos)


Proposta de novo parágrafo, pelo Canadá:


As crianças indígenas que vivem fora de suas comunidades devem ter acesso, quando possível, à educação em seus próprios idiomas e culturas.


4.
Os Estados incluirão em seus sistemas educacionais nacionais conteúdos que reflitam a natureza pluricultural de suas sociedades.


[5.
Os Estados proporcionarão a assistência, financeira e de outra natureza, necessária à aplicação prática das disposições constantes deste artigo, (sem detrimento do apoio ao restante da população).]


5.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas de modo a proporcionar recursos para tais fins. (Estados Unidos)


A Argentina propõe a eliminação do parágrafo 5.


Comentário:  O Canadá sugere a fusão dos parágrafos 3 e 5 num só parágrafo, que teria o seguinte texto:


“Os Estados [devem/deveriam] adotar medidas eficazes para proporcionar recursos adequados para esses fins”.

Artigo X.
Liberdade espiritual e religiosa

1.
Os [povos/populações] indígenas (têm) (terão) direito à liberdade de consciência, de religião e de prática espiritual [e de exercê-las, tanto em público quanto no âmbito privado.]


1.
Os povos indígenas têm direito à liberdade de pensamento, consciência e religião. (Estados Unidos)

“Os povos e indivíduos indígenas têm direito a liberdade de pensamento, consciência e religião.  Esse direito inclui a liberdade de mudar sua religião ou crença, bem como a liberdade de manifestar, em público ou em privado, sua religião ou crença mediante o ensino, a prática, a devoção e a observância.” (Indian Law Resource Center)


2.
Os Estados tomarão as medidas necessárias para impedir tentativas de conversão forçada de [povos/populações] indígenas ou de imposição de crenças contra sua vontade.


2.
Esse direito inclui a liberdade de ter ou adotar a religião ou crença de sua escolha, e a liberdade, individual ou em conjunto com outros, tanto em público quanto no âmbito privado, de manifestar essa religião ou crença em cerimônias, observância, prática e ensino. (Estados Unidos)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm o direito de conservar as suas crenças ou práticas religiosas ou filosóficas e praticá-las, limitado apenas pelo respeito à ordem pública e ao gozo efetivo e pleno pelas pessoas que as integram dos direitos humanos reconhecidos internacionalmente.  Os Estados devem adotar as medidas necessárias para impedir qualquer tentativa de converter a força [povos/populações] indígenas ou impor-lhes crenças ou práticas religiosas contra a sua vontade. (CJI, com modificações do México)

Com relação ao parágrafo 2, a proposta foi a substituição da expressão “conversão forçada” por “converter povos indígenas sem seu consentimento livre e fundamentado.” (Indian Law Resource Center)


3.
Em colaboração com os [povos/populações] indígenas interessados, os Estados deverão (realizar todo o esforço para) adotar medidas efetivas para assegurar que seus lugares sagrados, incluídos os locais de sepultura, sejam preservados, respeitados e protegidos.  [As sepulturas sagradas e relíquias de que se tenham apossado instituições estatais (ou entidades privadas) deverão ser devolvidas.]


3.
Os Estados tomarão as medidas necessárias, em consulta com as sociedades indígenas interessadas, para preservar e proteger seus lugares sagrados, incluídas as sepulturas.  Os Estados devem proporcionar um quadro normativo efetivo para a devolução de objetos sagrados, relíquias e restos mortais tirados de sepulturas e locais sagrados. (Estados Unidos)

“Os povos e os indivíduos indígenas têm direito a manter e proteger suas propriedades culturais e religiosas, o que inclui sítios sagrados, relíquias, sepulturas e os restos humanos e artigos nelas encontrados.  Isto inclui o direito à restituição de propriedades religiosas e culturais que tenham sido apropriadas sem seu consentimento livre e fundamentado ou em violação de suas leis, tradições e costumes.  Em cooperação com os povos indígenas em questão, os Estados adotarão medidas eficazes para assegurar que essas propriedades sejam preservadas, respeitadas e protegidas.  Quando tiverem sido apropriadas por instituições estatais e privadas ou por particulares sem o consentimento dos povos em questão, deverão ser devolvidas.” (National Congress of American Indians)


[4.
Os Estados garantirão o respeito do conjunto da sociedade (e das instituições) à integridade dos símbolos, práticas, cerimônias sagradas, expressões e protocolos espirituais indígenas.]


O México propõe a eliminação desse parágrafo.


4.
Os Estados deverão respeitar o uso de áreas sagradas e cerimoniais, proporcionar aos indígenas acesso a essas áreas que estejam sob o controle do Estado e permitir seu uso. (Estados Unidos)

Artigo XI.
Relações e vínculos familiares

1.
A família é a unidade natural básica da sociedade e deve ser respeitada e protegida pelo Estado.  [Em conseqüência, o Estado reconhecerá e respeitará as diversas formas indígenas de (família) (de sistemas de parentesco,), casamento, (atribuição do nome) (nome de família) e de filiação.]


1.
A família, em todas as suas formas, é a unidade natural e fundamental da sociedade e deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado. (Estados Unidos)


2.
Para pronunciar-se acerca dos melhores interesses do menor em matérias relacionadas com a adoção de filhos de membros de [povos/populações] indígenas e em relação a matérias relativas a rompimento de vínculo e outras circunstâncias semelhantes, os tribunais e outras instituições pertinentes considerarão os pontos de vista desses [povos/populações], inclusive as posições do indivíduo, da família e da comunidade.


2.
Em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos, os Estados deveriam conceder o reconhecimento devido às instituições, leis e tradições indígenas relacionadas com a família e a integridade das relações familiares. (Estados Unidos)

“Em todas as ações relacionadas com menores, o Estado tem o dever de respeitar as responsabilidades, direitos e deveres dos progenitores ou, quando cabível, dos membros da família extensa ou comunidade, conforme os costumes locais.” (Inian Law Resource Center)


3.
Proposta pendente do México sobre a mulher indígena.
Artigo XII.
Saúde e bem-estar


1.
Os [povos/populações] indígenas terão direito ao [reconhecimento [legal] e à prática de sua medicina tradicional, tratamento, farmacologia, práticas e promoção da saúde[, inclusive da prevenção e reabilitação.] (sujeito às leis nacionais)


A Argentina propõe que não se faça referência ao reconhecimento legal da prática de sua medicina tradicional, tratamento, farmacologia, práticas e promoção da saúde, inclusive as de prevenção e de reabilitação.


1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito ao exercício de sua medicina tradicional, terapêutica, farmacopéia, conceitos práticos e promoção da saúde, no contexto da legislação vigente e das políticas gerais de saúde pública do Estado. (México e Peru)


1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito ao reconhecimento, por parte do Estado, da prática de sua medicina tradicional, terapêutica, farmacopéia, conceitos práticos e promoção da saúde. (Venezuela)

1.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas para proteger a liberdade dos indivíduos indígenas de usar, manter, desenvolver e administrar seus próprios serviços de saúde, desde que esses serviços cumpram os padrões das leis de aplicação geral adotadas no interesse da saúde e bem-estar público.  Além disso, os indivíduos indígenas têm o direito de acesso, sem discriminação alguma, aos serviços de saúde proporcionados à população em geral. (Estados Unidos)

1.
As populações indígenas que conservam formas tradicionais de organização social, governo comunal ou usos e costumes tradicionais em matéria de família, saúde, educação, propriedade, atividades produtivas ou comércio, ou prevenção e punição de atividades criminais, têm o direito a sua conservação e a seu livre exercício, limitado apenas pela ordem pública e pelo direito das pessoas que as integram ao gozo pleno e efetivo dos direitos humanos internacionalmente reconhecidos.  O Estado deve realizar todos os esforços razoáveis, em consulta com as populações interessadas, para harmonizar e conciliar o efeito desses costumes com o regime jurídico geral. (CJI)


Proposta de novo parágrafo, pelo Chile:


Os Estados se comprometem a procurar a compatibilização da medicina tradicional com a medicina científica, de acordo com a legislação nacional de cada Estado.


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito à proteção de (organismos vivos) e (das plantas de uso medicinal, dos animais e) minerais (de uso medicinal), essenciais à vida em seus territórios tradicionais.


2.
Os Estados devem tomar medidas razoáveis para impedir a extinção de plantas de uso medicinal e animais essenciais à medicina indígena. (Estados Unidos)


2.
Os Estados tomarão medidas para proteger as plantas de uso medicinal, animais e minerais dos [povos/populações] indígenas em seus territórios nacionais. (Canadá)


3.
Os [povos/populações] indígenas terão direito a usar, manter, desenvolver e administrar seus próprios serviços de saúde, (de conformidade com normas nacionais e nas mesmas condições de outros membros da sociedade, os indivíduos indígenas terão também acesso) (bem como de ter acesso), sem discriminação alguma, a todas as instituições e serviços de saúde e atendimento médico (acessíveis à população em geral).


3.
Nos casos justificados, os Estados, em consulta com as sociedades indígenas, devem tomar medidas para melhorar as condições de saúde das sociedades indígenas e ajudá-las a manter condições de saúde compatíveis com os padrões nacionais e internacionais. (Estados Unidos)


4.
Os Estados (empreenderão os maiores esforços para prover) (farão o máximo esforço) proverão os meios necessários para que os [povos/populações] indígenas consigam (eliminar) (melhorar) situações de saúde reinantes em suas comunidades que sejam deficientes em relação aos padrões aceitos para a população em geral.


Proposta de novo parágrafo pelo Brasil:


Os povos indígenas terão o direito à distribuição justa e eqüitativa dos benefícios gerados pela utilização comercial de seus conhecimentos tradicionais. (Brasil)


Proposta de novo parágrafo pela Bolívia:


Os [povos/populações] indígenas têm o direito de participar do uso e aproveitamento dos recursos naturais renováveis, existentes em seus territórios tradicionais. (Bolívia)

Artigo XIII.
Direito à proteção ambiental

1.
(Os Estados empreenderão os maiores esforços para prover a) (farão o máximo esforço)  Os [povos/populações] indígenas (têm direito a) (de) um meio ambiente seguro e sadio, condição essencial para o gozo do direito à vida e ao bem-estar coletivo, (e terão também direito ao uso e uso fruto de seus recursos, quando esses não forem estratégicos para o Estado).


1.
Os Estados devem tomar medidas razoáveis para assegurar que as regiões habitadas por sociedades indígenas desfrutem do mesmo grau de proteção proporcionado pela legislação ambiental e medidas de execução que os outros habitantes do território nacional. (Estados Unidos)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a ser informados (e consultados) sobre medidas que possam afetar o meio ambiente, inclusive recebendo informações que assegurem sua efetiva participação em ações e decisões de política capazes de afetá-lo.


2.
Os indivíduos indígenas devem ter acesso não discriminatório à informação sobre riscos ambientais e têm o direito de participar na formulação de políticas relativas ao meio ambiente. (Estados Unidos)


3.
Os [povos/populações] indígenas têm o direito de conservar, restaurar, (aproveitar) e proteger seu meio ambiente e a capacidade de produção de suas [terras], [territórios] e recursos.


3.
Como parte da gestão de suas próprias terras, as sociedades indígenas podem regulamentar as condições ambientais de maneira compatível com as normas públicas aplicáveis e podem participar da formulação e implementação de programas governamentais de conservação dessas terras. (Estados Unidos)


4.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a participar plenamente da formulação, planejamento, ordenação e execução de programas (e políticas) governamentais de conservação (e o aproveitamento) de suas [terras], [territórios] e recursos.


4.
Os Estados tomarão medidas para ajudar as sociedades indígenas a preservar o meio ambiente e devem proporcionar-lhes acesso não discriminatório aos programas gerais de proteção do meio ambiente. (Estados Unidos)


4.
Os Estados envidarão seus maiores esforços para eliminar as condições de saúde nas comunidades indígenas que sejam inferiores aos padrões mínimos internacionalmente reconhecidos. (Canadá)


5.
Os [povos/populações] indígenas terão direito a assistência de seus Estados com a finalidade de proteger o meio ambiente e poderão solicitar a assistência de organizações internacionais, (de conformidade com os procedimentos estabelecidos nas legislações nacionais).


6.
Os Estados proibirão e punirão e, em conjunto com as autoridades indígenas, impedirão a introdução, abandono ou depósito de materiais ou resíduos radioativos, substâncias e resíduos tóxicos que contrariem disposições legais vigentes; bem como a produção, introdução, trânsito, posse ou uso de armas químicas biológicas ou nucleares em áreas indígenas, (A Presidência propõe a inclusão de uma referência ao tema do tráfico de drogas e, também, posse e tráfico de precursores químicos).

O National Congress of American Indians propôs reformar o artigo 13, parágrafo 6, do projeto de declaração modificando a expressão “em contravenção de disposições legais” pela de “a menos que se tenha obtido o consentimento livre e fundamentado dos povos afetados.” 

7.
Quando o Estado declarar que um território indígena deve ser área protegida, as [terras] e [territórios] estiverem [sob reivindicação] potencial ou real por parte de [povos/populações] indígenas e as [terras] forem sujeitas a condições de reserva de vida natural, as áreas de conservação não devem ser objeto de forma alguma de desenvolvimento de recursos naturais [sem o conhecimento fundamentado] e a participação (informada) dos [povos/populações] interessados.

“Quando considerar o estabelecimento de uma área protegida em um território indígena reconhecido legalmente ou sob reclamação, ou próximo dele, o Estado deverá obter o consentimento livre e fundamentado dos povos indígenas afetados antes de autorizar ou levar a cabo essa proposta.  As áreas protegidas não deverão estar sujeitas ao desenvolvimento de recursos naturais sem o consentimento livre e fundamentado dos povos indígenas afetados. (National Congress of American Indians)

Os povos indígenas têm o direito a declarar seus territórios, em sua totalidade ou em parte, coma áreas protegidas de propriedade dos indígenas e administradas por eles, e o Estado deverá reconhecer e respeitar essa decisão.” (National Congress of American Indians)

QUARTO CAPÍTULO.  DIREITOS DE ORGANIZAÇÃO E POLÍTICOS
Artigo XIV.
Direito de associação e de reunião e liberdade de expressão e pensamento

1.
Os [povos/populações] indígenas têm os direitos de associação, reunião e expressão conforme seus valores, usos, costumes, tradições ancestrais, crenças e religiões, (de conformidade com as respectivas legislações nacionais) (e levando em conta os instrumentos internacionais na matéria).

Quanto às propostas específicas de modificação de artigos do projeto de declaração, o National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana and the Toledo Maya Cultural Council e o Upper Sioux Community de Pio Coc propuseram, em relação ao artigo 14, que a primeira frase do parágrafo 1 seja: “povos e indivíduos indígenas”.


1.
Os povos indígenas têm o direito à liberdade de associação, reunião, opinião e expressão. (Estados Unidos)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a reunir-se e a usar seus espaços sagrados e cerimoniais, bem como o direito de manter pleno contato e realizar atividades comuns com seus membros que habitem o território de Estados vizinhos, (observando as normas estatais de controle de fronteiras).


2.
Nos casos em que uma mesma população indígena esteja estabelecida no território de dois ou mais Estados, estes devem realizar esforços razoáveis, sem prejuízo de sua ordem pública, segurança e defesa, ou das medidas necessárias para prevenir atividades criminosas ou ilícitas, para preservar a comunicação, a cooperação e o intercâmbio tradicionais entre as pessoas pertencentes à população em causa. (CJI)


2.
Os povos indígenas têm direito a reunir-se e a fazer uso de seus locais sagrados e cerimoniais, sujeito aos direitos existentes de terceiros.  Têm também o direito de manter e cultivar contatos e relações, e de empreender atividades com seus membros e com outros povos indígenas além-fronteiras, que podem estar sujeitas a regulamentação imigratória e alfandegária razoável e não-discriminatória. (Canadá)

2.
Os indivíduos indígenas têm o direito de manter pleno contato e realizar atividades comuns com setores e membros de seus grupos étnicos que habitem o território de Estados vizinhos, sujeito à aplicação não discriminatória das leis de alfândega e imigração. (Estados Unidos)

“Os povos e indivíduos indígenas têm direito ao uso de seus locais sagrados e cerimoniais, bem como o de livremente estabelecer e manter, sem qualquer discriminação, contatos pacíficos com outros povos e indivíduos indígenas que vivem nos territórios de Estados vizinhos ou além-fronteiras”. (National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana and the Toledo Maya Cultural Council e o Upper Sioux Community)

Artigo XV.
[Direito de autogoverno]


1.
[Os [povos/populações] indígenas têm direito a determinar livremente (suas formas tradicionais de associação comunal), (seu status político) e a promover livremente seu desenvolvimento econômico, social, espiritual e cultural e, por conseguinte, têm direito a (participar na condução de suas instituições específicas) [à autonomia ou autogoverno] em relação, inter alia, a cultura, religião, educação, informação, meios de comunicação, saúde, habitação, emprego, bem-estar social, atividades econômicas, administração de terras e recursos, meio ambiente e ingresso de não-membros, bem como a determinar os recursos e meios para financiar essas funções autônomas.]


1.
Os Estados devem reconhecer, nos casos apropriados e com base num processo justo e aberto, uma ampla gama de autonomia às sociedades indígenas na gestão de seus assuntos locais e internos, inclusive questões sociais, econômicas e culturais.  Os Estados devem utilizar as instituições indígenas para proporcionar serviços sociais e econômicos às sociedades indígenas. (Estados Unidos)

“Os povos indígenas têm direito à autodeterminação.  Com base nesse direito, eles determinam livremente seu status político e livremente procuram seu desenvolvimento social, espiritual e cultural.  Como forma de exercer seu direito de autodeterminação, eles têm o direito de autonomia e autogoverno em relação a, inter alia, cultura, religião, educação, informação, mídia, saúde, moradia, emprego, bem-estar social, atividades econômicas, manejo da terra e de recursos, meio ambiente e entrada de não-membros, bem como o direito de determinar a forma e os meios para custear essas funções autônomas”. (National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana and the Toledo Maya Cultural Council e o Upper Sioux Community)

*
Nota da Presidência:  Essa questão (parágrafo 1) depende do que vai acontecer com o Capítulo sobre definições.


2.
Os [povos/populações] indígenas têm o direito de participar sem discriminação, se assim o desejarem, de todos os níveis do processo decisório referente a assuntos capazes de afetar seus direitos, suas vidas e seu destino.  Tal direito poderá ser exercido diretamente ou por intermédio de representantes por eles eleitos conforme seus próprios procedimentos.  Terão igualmente o direito a manter e desenvolver suas próprias instituições decisórias indígenas e à igualdade de oportunidades de acesso a todas as instituições e foros nacionais.


2.
Os indivíduos indígenas têm o direito de participar, em igualdade de condições com os outros cidadãos, de qualquer foro, inclusive eleições locais, estaduais e nacionais.  Nos casos em que uma política, decisão ou ação do Estado tiver um efeito direto sobre a propriedade, direitos ou outros interesses indígenas, os Estados devem proporcionar aos povos indígenas ou seus representantes a oportunidade de expressar suas opiniões a respeito. (Estados Unidos)

Artigo XVI.
Direito indígena

1.
O direito indígena deverá ser reconhecido como parte [da ordem jurídica] e do contexto de desenvolvimento social e econômico dos Estados.


1.
O direito dos [povos/populações] indígenas deve ser reconhecido como parte da ordem jurídica e do contexto de desenvolvimento social, econômico, bem como do caráter plural dos Estados. (México).

1.
O direito indígena deverá ser reconhecido como parte da ordem jurídica do Estado e do contexto de desenvolvimento social e econômico das sociedades indígenas. (Estados Unidos)


1.
O direito indígena deverá ser levado em conta quando da tomada de decisões que afetem os [povos/populações] indígenas. (Argentina)

1.
O direito dos [povos/populações] indígenas deve ser reconhecido como parte da ordem jurídica e do contexto de desenvolvimento social dos Estados, desde que não seja incompatível com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional ou com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos. (Guatemala)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm o direito de manter e fortalecer seus sistemas (jurídicos) (normativos) e de aplicá-los aos assuntos internos de suas comunidades, inclusive os sistemas relacionados com assuntos como a solução de conflitos, para prevenir o crime e manter a paz e a harmonia.


2.
Nos casos apropriados, os Estados devem tomar medidas para aumentar a capacidade das sociedades indígenas de manter e fortalecer seus sistemas jurídicos com respeito aos assuntos internos, inclusive o controle da propriedade e recursos naturais, solução de conflitos dentro das sociedades indígenas e entre elas, aplicação da lei e manutenção da paz e harmonia. (Estados Unidos)

“As decisões, determinações e ações oficiais das instituições indígenas serão plenamente reconhecidas, respeitadas e colocadas em vigor pelas instituições do Estado”.  (National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana and the Toledo Maya Cultural Council e o Upper Sioux Community)

*
Nota:  A proposta dos Estados Unidos tem por finalidade consolidar os parágrafos 2 e 3.


3.
Na jurisdição de cada Estado, os assuntos referentes a pessoas indígenas ou aos seus interesses serão geridos de modo a proporcionar aos indígenas o direito de plena representação, com dignidade e igualdade perante a lei.  [Isso (pode incluir) (incluirá) a observância do direito e dos costumes indígenas e, se necessário, (em processos penais,) (o uso de) (interpretação em) sua língua.] A Venezuela propõe a eliminação da segunda parte desse parágrafo.

Artigo XVII.
(Incorporação nacional dos sistemas legais e de organização indígenas) (Direito dos povos indígenas de acesso à jurisdição do Estado) (Incorporação, nas instituições nacionais, das práticas tradicionais das populações indígenas)


1.
Os Estados promoverão a (incorporação) (inclusão), quando possível, em suas estruturas (nacionais) (organizacionais), de instituições e práticas tradicionais dos [povos/populações] indígenas, consultando-os e obtendo seu consentimento.


1.
Nos casos apropriados, os Estados devem facilitar a inclusão, em suas estruturas organizacionais, de instituições e práticas tradicionais das sociedades indígenas. (Estados Unidos)


2.
As instituições relevantes de cada Estado que sirvam aos [povos/populações] indígenas serão concebidas consultando os [povos/populações] interessados e com sua participação, de modo a reforçar e promover a identidade, a cultura, as tradições, a organização e os valores desses [povos/populações].


2.
As instituições de cada Estado serão concebidas ou atualizadas em consulta com os [povos/populações] indígenas, garantindo-se assim seu acesso à jurisdição do Estado. (México)

2.
Em áreas predominantemente indígenas, os Estados devem facilitar a criação e estabelecimento de instituições que reflitam e reforcem a identidade, a cultura e a organização dessas populações, para promover a participação indígena. (Estados Unidos)
Finalmente, com relação ao artigo 17, afirmaram que o parágrafo 2 deveria também assegurar que “nenhuma decisão que tenha relação direta com seus direitos e interesses devem ser tomadas sem seu consentimento livre e informado”. (National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana and the Toledo Maya Cultural Council e o Upper Sioux Community)

QUINTO CAPÍTULO.  DIREITOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E DE PROPRIEDADE
Artigo XVIII.
Formas tradicionais de propriedade [e sobrevivência cultural].  Direito a terras e territórios

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito ao reconhecimento legal das distintas modalidades e formas de posse, domínio, uso e gozo de seus territórios e propriedades (com base no ordenamento jurídico de cada Estado).


1.
Os Estados devem respeitar a cultura e os valores das sociedades indígenas e as relações especiais entre essas sociedades e suas terras e os interesses nessas terras, inclusive usos tradicionais como a subsistência. (Estados Unidos)


1.
Os [povos/populações] indígenas têm o direito ao reconhecimento legal da posse coletiva e individual e ao controle e uso de suas terras, de acordo com as disposições da legislação do Estado, bem como ao uso daquelas terras às quais tenham tido igualmente acesso para realizar suas atividades tradicionais e de sustento. (México; essa redação consolidaria os parágrafos 1 e 2.)

2.
(De acordo com as legislações nacionais pertinentes) Os [povos/populações] indígenas têm direito ao reconhecimento de sua propriedade e dos direitos de domínio sobre suas terras, territórios e recursos que ocupem (tradicionalmente) (historicamente), bem como ao uso daqueles a que tenham tido igualmente acesso para realizar suas atividades tradicionais e obter seu sustento.


2.
Os Estados devem reconhecer as formas de propriedade coletiva da terra que correspondem aos sistemas indígenas de posse da terra. (Estados Unidos)


2.
De acordo com suas legislações nacionais específicas, os [povos/populações indígenas têm o direito permanente, exclusivo, inalienável, imprescritível, inembargável e intransferível à posse, propriedade e uso das terras que ocupem tradicionalmente, bem como ao uso das terras às quais tradicionalmente têm tido acesso para a realização de suas atividades tradicionais e de sustento. (Brasil; essa redação consolidaria os parágrafos 2 e 3)


3.
i.
Ressalvado o disposto em 3, ii, quando os direitos de propriedade e uso dos [povos/populações] indígenas decorrerem de direitos preexistentes à existência dos Estados, estes deverão reconhecer esses títulos como permanentes, exclusivos, inalienáveis, imprescritíveis e não embargáveis.



ii.
Tais títulos somente serão modificáveis de comum acordo entre o Estado e o respectivo [povo/população] indígena, com pleno conhecimento e entendimento por parte deste último sobre a natureza e atributos dessa propriedade.



iii.
Nenhum elemento de 3, i, deve ser interpretado no sentido de limitar o direito dos [povos/populações] indígenas a atribuir a titularidade dentro da comunidade segundo seus costumes, tradições, usos e práticas tradicionais, nem afetará qualquer direito comunitário coletivo sobre os mesmos.


4.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a uma estrutura legal efetiva de proteção a seus direitos aos recursos naturais de suas terras, inclusive no tocante à capacidade de usar, administrar e conservar tais recursos e no que tange aos usos tradicionais de suas terras e a seus interesses em terras e recursos, como os de subsistência.


4.
Os Estados devem proporcionar uma estrutura legal efetiva de proteção dos direitos das sociedades indígenas com relação aos recursos naturais de suas terras, inclusive a capacidade de usar, administrar e conservar tais recursos, e no que tange aos usos tradicionais de suas terras, interesses em terras e recursos, tais como a subsistência. (Estados Unidos)

“suas terras, territórios e recursos naturais [eliminar “em suas terras”] inclusive a capacidade de usar, desenvolver, administrar e conservar essas terras, territórios e recursos; e com respeito aos usos tradicionais de suas terras, territórios e recursos naturais, como os de subsistência”.  (National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana and the Toledo Maya Cultural Council e o Upper Sioux Community)

5.
[Se a propriedade dos minerais ou dos recursos do subsolo pertencer ao Estado ou se a este couberem direitos sobre recursos existentes na superfície, o Estado estabelecerá ou manterá procedimentos para a participação dos [povos/populações] interessados em determinar se os interesses desses [povos/populações] seriam prejudicados, e em que medida, antes de executar ou autorizar qualquer programa de prospecção, planejamento ou exploração dos recursos existentes em suas terras. Os [povos/populações] interessados deverão participar dos benefícios decorrentes dessas atividades [e receber, por qualquer dano que sofram em conseqüência dessas atividades], indenização em termos não inferiores à praxe do Direito Internacional.]  A Argentina propõe a eliminação da última parte do parágrafo, o que é apoiado pelo Brasil.  A Venezuela propõe a eliminação de todo o parágrafo.


5.
Em situações nas quais o Estado retém a propriedade dos minerais ou dos recursos do subsolo ou direitos a outros recursos existentes em terras ocupadas por sociedades indígenas, o Estado estabelecerá procedimentos para consultá-las antes de executar ou autorizar qualquer programa de exploração desses recursos.  Sempre que for possível, as sociedades indígenas deverão participar dos benefícios decorrentes dessas atividades e receber indenização justa por qualquer dano que sofram em conseqüência dessas atividades. (Estados Unidos)

“Os povos indígenas têm o direito de determinar e desenvolver prioridades e estratégias para o uso de suas terras, territórios e outros recursos, inclusive o direito de requerer que os Estados obtenham o seu consentimento livre e fundamentado antes da aprovação de qualquer projeto que afete suas terras territórios e outros recursos, particularmente com relação ao desenvolvimento, utilização ou explotação de recursos minerais, hídricos ou de outros recursos.  Será concedida indenização por qualquer dessas atividades e medidas tomadas, e se tomarão medidas a fim de reduzir o impacto adverso nos setores ambiental, econômico, social, cultural ou espiritual.”  (National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana and the Toledo Maya Cultural Council e o Upper Sioux Community)

6.
Exceto quando necessário devido a circunstâncias excepcionais e para atender ao interesse público, os Estados não poderão transferir ou reassentar [povos/populações] indígenas sem o seu consentimento livre, genuíno, público e fundamentado; [e, em todos os casos, somente o farão com indenização prévia e] a imediata substituição por terras adequadas de igual ou melhor qualidade e igual status jurídico, e garantindo o direito a retorno se deixarem de existir as causas que deram origem ao deslocamento.


6.
Os Estados deverão evitar o reassentamento das sociedades indígenas.  Em geral, deve-se obter o consentimento livre e fundamentado das sociedades indígenas antes de retirá-las de suas terras.  Nos casos em que esse consentimento não puder ser obtido, a remoção somente deve ocorrer em circunstâncias especiais, segundo procedimentos apropriados estabelecidos pelas leis e regulamentos nacionais.  Nos casos de remoção, as sociedades indígenas devem ter a oportunidade de retornar às terras se deixarem de existir as causas que deram origem ao deslocamento. (Estados Unidos)

“Os povos indígenas não poderão ser removidos a força de suas terras ou territórios.  Nenhum reassentamento será feito sem o consentimento livre e fundamentado dos povos indígenas afetados e mediante acordo sobre indenização justa e eqüitativa e, quando possível, com a opção de retornar.”  (National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana and the Toledo Maya Cultural Council e o Upper Sioux Community)

7.
[Os [povos/populações] indígenas têm direito à restituição das terras, territórios e recursos de que tenham sido tradicionalmente proprietários, ocupantes ou usuários e que tenham sido confiscados, ocupados, usados ou danificados; ou, quando a restituição não for possível, o direito a uma compensação em termos não menos favoráveis que a praxe no Direito Internacional.] A Argentina, apoiada pela Venezuela e pelo Brasil, propõe a eliminação desse parágrafo.

“Ser-lhes-ão proporcionadas terras de igual valor e qualidade e, se isso não for possível, os povos afetados terão o direito a receber indenização em termos não menos favoráveis que o do Direito Internacional.”   (National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana and the Toledo Maya Cultural Council e o Upper Sioux Community)

Estados Unidos propõem quatro novos parágrafos:


Os Estados devem respeitar a segurança física das sociedades indígenas.  Durante períodos de conflito armado, os Estados podem determinar a evacuação total ou parcial dos povos indígenas, se a segurança da população ou imperativos militares assim o exigirem.


Os Estados devem proteger o direito dos indivíduos indígenas de possuir, desenvolver e desfrutar das terras, e dos interesses nas terras, da mesma forma que os outros indivíduos.


Os Estados devem proteger os indivíduos e sociedades indígenas no uso e ocupação de suas terras.  O Estado somente poderá tomar suas terras por motivo de interesse público e mediante justa compensação.  Os Estados devem considerar a possibilidade de negociar assentamentos, inclusive a restituição de terras nos casos apropriados, quando não houver disposição em contrário na lei.


Os Estados devem estabelecer penalidades e mecanismos de aplicação para proteger as terras dos indivíduos e sociedades indígenas contra intrusões e usos não autorizados.

8.
Os Estados recorrerão a todas as medidas, [inclusive o poder de polícia], para prevenir, impedir e punir, conforme o caso, toda intrusão nessas terras ou seu uso por terceiros sem direito a sua posse ou uso.  [Os Estados atribuirão máxima prioridade à demarcação e reconhecimento das propriedades e áreas de uso indígena.]

Artigo XIX.
Direitos trabalhistas

1.
Os [povos/populações] (e as pessoas) indígenas têm direito ao pleno gozo dos direitos e garantias reconhecidos na legislação trabalhista internacional ou nacional (que tiverem sido reconhecidos pelos Estados), e a medidas especiais para corrigir, reparar e prevenir a discriminação (de que tenham sido alvo) (a que tenham sido historicamente submetidos).


1.
Os povos indígenas têm o direito de não ser submetidos a condições discriminatórias de trabalho, emprego, salário ou outros benefícios relacionados. (Estados Unidos)


Proposta do Canadá:


As pessoas indígenas gozarão plenamente de todos os direitos estabelecidos de acordo com o Direito Internacional e com as leis trabalhistas nacionais.  Os Estados devem tomar medidas imediatas e eficazes para assegurar que as crianças indígenas sejam protegidas das piores formas de trabalho infantil.


As pessoas indígenas têm o direito de não ser submetidas a quaisquer condições discriminatórias de trabalho, emprego ou salário.


2.
Na medida em que não estiverem eficazmente protegidos pela legislação aplicável aos trabalhadores em geral, os Estados adotarão as medidas especiais que se façam necessárias para:


a)
proteger eficazmente trabalhadores e empregados membros das comunidades indígenas com vistas a contratações e condições de emprego justas e igualitárias;


b)
melhorar o serviço de fiscalização do trabalho e aplicação de normas nas regiões, empresas ou atividades assalariadas de que participem trabalhadores ou empregados indígenas;


c)
garantir que os trabalhadores indígenas:



i.
gozem de igualdade de oportunidades e de tratamento em todas as condições de emprego, bem como na promoção e na ascensão; e de outras condições estipuladas no Direito Internacional;



ii.
gozem dos direitos de associação (para fins lícitos), de livre exercício de atividades sindicais (para fins lícitos) e de assinar convênios coletivos com empregadores ou organizações de trabalhadores;



iii.
não sejam submetidos a perseguição racial, assédio sexual ou de qualquer outro tipo;



iv.
não estejam sujeitos a sistemas de contratação coercitivos, inclusive a servidão por dívida ou qualquer outra forma de servidão, origine-se esta na lei, nos costumes ou em um entendimento individual ou coletivo, que padecerão de nulidade absoluta;



v.
não sejam submetidos a condições de trabalho perigosas para a saúde ou para a segurança pessoal;



vi.
recebam proteção especial quando prestarem serviços como trabalhadores sazonais, eventuais ou migrantes, e também quando recrutados por contratantes de mão-de-obra, de modo que recebam os benefícios previstos na lei e na praxe nacional, que devem ser acordes com as normas internacionais de direitos humanos estabelecidas para essa categoria de trabalhadores; e



vii.
que seus empregadores tenham pleno conhecimento dos direitos dos trabalhadores indígenas segundo a legislação nacional e as normas internacionais, bem como dos recursos de que dispõem para proteger tais direitos.


2.
Os indivíduos indígenas devem ter direito a medidas especiais, se as circunstâncias assim justificarem, para corrigir, reparar e prevenir a discriminação a que tenham sido historicamente submetidos. (Estados Unidos)

Artigo XX.
Direitos de propriedade intelectual

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a reconhecimento e à plena propriedade, controle e proteção de seu patrimônio cultural, artístico, espiritual, tecnológico e científico (e biogenético), bem como à proteção legal de sua propriedade intelectual em forma de patentes, marcas comerciais, direitos autorais e outros procedimentos estabelecidos na legislação nacional, [bem como a medidas especiais que assegurem o seu status jurídico e a capacidade institucional para desenvolver, utilizar, compartilhar, comercializar e legar essa herança a gerações futuras.]  A Venezuela, apoiada pelo México, propõe a eliminação da última parte.


1.
Os povos indígenas têm direito a solicitar e receber, de maneira não discriminatória, proteção legal de sua propriedade intelectual na forma de patentes, marcas comerciais, direitos autorais e outros procedimentos estabelecidos na legislação nacional. (Estados Unidos)


1.
As populações indígenas e as pessoas que as integram têm o direito a se beneficiar do regime da propriedade intelectual nas mesmas condições que a população em geral.  Nesse sentido, o Estado deve efetuar todos os esforços razoáveis para proteger os direitos de propriedade intelectual da população indígena e das pessoas que as integram, e para evitar que terceiros abusem em benefício próprio da falta de familiaridade das populações indígenas com o regime da propriedade intelectual. (CJI)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a controlar e desenvolver suas ciências (e) tecnologias, (e recursos genéticos) inclusive os recursos humanos e genéticos [em geral, sementes, medicina, conhecimentos da fauna e da flora, desenhos e procedimentos originais] (, de conformidade com a respectiva legislação nacional).  O México propõe a eliminação do texto entre colchetes.


3.
Os Estados tomarão as medidas adequadas para garantir a participação dos [povos/populações] indígenas na determinação dos direitos enumerados nos parágrafos 1 e 2.

Artigo XXI.
(Direito ao desenvolvimento) (Desenvolvimento econômico)


1.
Os Estados reconhecem o direito dos [povos/populações] indígenas a decidir (de maneira autônoma) [democraticamente] a respeito dos valores, objetivos, prioridades e estratégias que (orientem) (presidirão e orientarão) seu desenvolvimento [, ainda que os mesmos sejam distintos dos adotados pelo Estado nacional ou por outros segmentos da sociedade].  Os [povos/populações] indígenas terão direito a obter, sem discriminação alguma, os meios adequados para o seu próprio desenvolvimento.  [, de acordo com suas preferências e valores, e de contribuir, por meio das formas que lhes são próprias e como sociedades distintas, para o desenvolvimento nacional e para a cooperação internacional].


1.
Os Estados devem tomar medidas razoáveis para consultar as sociedades indígenas ao considerar políticas públicas para o desenvolvimento de terras ou regiões indígenas ou programas que afetem as condições de vida ou outros interesses legítimos dessas sociedades. (Estados Unidos)


2.
Exceto em circunstâncias excepcionais que o justifiquem com base no interesse público, os Estados adotarão as medidas necessárias para impedir que as decisões referentes a todo plano, programa ou projeto que afete direitos ou condições de vida de [povos/populações] indígenas sejam tomadas sem [o consentimento e] (a) participação livre e fundamentada desses [povos/populações], para que se reconheçam suas preferências a respeito e que não se inclua disposição alguma capaz de resultar em efeitos negativos para esses [povos/populações].


3.
[Os [povos/populações] indígenas têm direito a restituição e indenização, em termos não menos favoráveis que a praxe do Direito Internacional, por qualquer prejuízo que, não obstante as citadas garantias, lhes possa ter sido causado pela execução desses planos ou propostas, e à adoção de medidas para mitigar impactos ecológicos, econômicos, sociais, culturais ou espirituais adversos.]  A Argentina, apoiada pelo Brasil, propõe a eliminação desse parágrafo.

SEXTO CAPÍTULO.  DISPOSIÇÕES GERAIS

O México propõe a eliminação de todo este Capítulo.

[Artigo XXII.
Tratados, acordos e entendimentos implícitos

Os [povos/populações] indígenas têm direito ao reconhecimento, observância e aplicação dos tratados, convênios ou outros acordos eventualmente concluídos com os Estados ou seus sucessores e dos [atos históricos], em consonância com seu espírito e intenção; e a ter honrados e respeitados, por parte dos Estados, esses tratados, atos, convênios e acordos, bem como os [direitos históricos] deles emanados.  [Os conflitos e disputas que não se possam resolver de outra maneira serão submetidos a órgãos competentes.]]

“Os povos indígenas têm direito a que os tratados, acordos e outros entendimentos construtivos concertados com os Estados ou seus sucessores sejam reconhecidos e aplicados segundo seu espírito e propósitos originais e a que os Estados acatem e respeitem esses tratados, acordos e entendimentos.  As controvérsias que não possam ser resolvidas de outro modo serão submetidas aos órgãos internacionais competentes por todas as partes interessadas.” (Darwin Hill, Populações Indígenas)

Os Estados deverão tomar, de acordo com a legislação nacional, todas as medidas necessárias para implementar as obrigações oriundas de tratados e outros acordos negociados com as sociedades indígenas e, nos casos apropriados, estabelecer procedimentos para resolver os conflitos que surgirem no âmbito desses tratados de acordo com princípios de eqüidade e justiça. (Estados Unidos)


Cabe aos povos indígenas o direito ao reconhecimento, observância e aplicação dos tratados, convênios ou outros entendimentos concluídos com os Estados ou seus sucessores, em consonância com o seu espírito e intenção, e fazer com que os mesmos sejam respeitados e honrados pelos Estados. (Brasil)
Artigo XXIII


Este instrumento nada contém que possa ser considerado como exclusão ou limitação de direitos presentes ou futuros de que os [povos/populações] indígenas sejam titulares ou que venham a adquirir.


Este instrumento nada contém que possa ser considerado como exclusão ou limitação de direitos dos indivíduos ou sociedades indígenas. (Estados Unidos)

Artigo XXIV


Os direitos reconhecidos nesta Declaração constituem o padrão mínimo para a sobrevivência, dignidade e bem-estar dos [povos/populações] indígenas das Américas.

Artigo XXV


Esta Declaração nada contém que implique a concessão de direito algum a desconsiderar fronteiras entre Estados.

[Artigo XXVI


Esta Declaração nada contém que implique uma permissão para o exercício de qualquer atividade contrária aos propósitos e princípios da Organização dos Estados Americanos, inclusive a igualdade soberana, a integridade territorial e a independência política dos Estados, ou que possa ser interpretado como tal.]


O Brasil e o México propõem a eliminação do artigo XXVI.

[Artigo XXVII.
Implementação

A Organização dos Estados Americanos e seus órgãos, organismos e entidades, em particular o Instituto Indigenista Interamericano e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, deverão promover o respeito e aplicação plena das disposições desta Declaração.]


A Argentina e o México propõem a eliminação deste artigo.


Proposta de novo parágrafo pelo Brasil:


“A natureza e o alcance das medidas que deverão ser tomadas para dar cumprimento à presente Declaração deverão ser determinados com flexibilidade, levando-se em conta as condições particulares de cada país”.
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� 	Por sua vez, diversos representantes de populações indígenas indicaram que não era oportuno que os Estados definam o conceito de “povos indígenas”, à medida em que compete exclusivamente a estas coletividades determinar sua existência.  A auto-identificação, como critério fundamental para o reconhecimento de um povo indígena, não está sujeita a nenhuma obrigação.  Nenhum termo poderia englobar as múltiplas e variadas características apresentadas por estas comunidades ao longo de todo o Hemisfério.  Nesse sentido, indicaram que não eram minorias étnicas, nem minorias raciais, nem populações (esta última referente a uma comunidade que não tem necessariamente uma continuidade histórica).  Definiram-se a si mesmos como povos, isto é, entidades coletivas com autonomia própria e com uma linguagem milenar, com uma organização sustentada em torno das terras, das águas, dos bosques e de outros recursos naturais que lhes dava uma cosmovisão própria e com uma estrutura social única e diferente que garante a sua continuidade.





	Os representantes das populações indígenas indicaram que o progresso alcançado, tanto no nível das legislações nacionais como nos trabalhos realizados nos organismos multilaterais, demonstram que a discussão se concentrou no conteúdo dos direitos dessas coletividades, mais do que no ensaio de algum tipo de definição.  Expressaram que neste esforço era importante manter uma referência coletiva aos seus direitos à medida em que seus direitos individuais já estavam consagrados em numerosos instrumentos jurídicos internacionais.  Concluíram que o termo “povo” deveria ser mantido no projeto de declaração, sem o qual o estudo dos seguintes artigos necessitaria de sentido.





� 	Os representantes das populações indígenas observaram que os termos “povo” e “autodeterminação” não podiam estar separados e que este último outorgava um status político, bem como direitos econômicos, sociais e culturais a que as mesmas comunidades indígenas não podiam renunciar, por tratar-se de um direito histórico de que tinham sido despojadas.  Fizeram ver também que a autodeterminação não era suscetível de definição por entes externos e que sua definição cabia às coletividades.  Neste aspecto particular, enfatizou-se que a livre determinação era um direito dos povos indígenas, da mesma forma que a soberania cabia ao Estado.  Em hipótese nenhuma isso ameaçava a integridade territorial do Estado, mas antes contribuía para o fortalecimento da unidade nacional.  O que se visava era o reconhecimento da existência dessas coletividades, possuidoras de uma cosmovisão própria e distinta, no âmbito de Estados já constituídos.  Não se pretende, portanto, um direito de secessão.  Afirmou-se que uma autonomia real tinha de se fundamentar em bases pluralistas, com o devido reconhecimento das instituições próprias das comunidades indígenas.  A autonomia era uma das formas de exercício da autodeterminação dentro de um Estado.





�.	No tocante ao conceito de “território”, os representantes das populações indígenas observaram que o território tinha uma relação íntima com sua espiritualidade, sua cultura, seu idioma, sua maneira de viver e sua maneira de se relacionar com o meio ambiente e que, por isso, era importante manter esse termo no projeto de declaração.  Chamou-se a atenção para o fato de que a terra, do ponto de vista da cultura ocidental, era objeto de trabalho e um meio de lucro que podia ser comercializado, mas que, do ponto de vista dos povos indígenas, se tratava de um elemento associado a sua própria vida e suas possibilidades de existência como grupo ou coletividade, no âmbito de uma cosmovisão integrada e na qual se reconhecem as formas tradicionais de representação política.  Assim, o território se tornava um elemento essencial para a definição dos direitos dos povos indígenas em seu conjunto, e, de qualquer forma, o termo “terras” limitava essa realidade.  Não obstante, assinalou-se que toda tentativa de definição da palavra “território” imporia limitações aos direitos tradicionais das comunidades indígenas pela diversidade das relações territoriais que se desenvolveram em seu interior.





�. 	Os representantes das populações indígenas também fizeram um apelo aos governos para que incluíssem em suas legislações internas os três conceitos que foram objeto de discussão nesta seção, a saber, “povos”, “território” e “autodeterminação”, reconhecendo assim a diversidade dessas comunidades.









